
Ata da Reunião Geral de Alunos da AAFDL- Ordinária 

(23 de maio de 2019) 

Ao vigésimo terceiro dia do mês de maio de dois mil e dezanove, pelas dezoito 

horas e quarenta e cinco minutos, teve lugar, no Auditório da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa, a Reunião Geral de Alunos, com a seguinte ordem de 

trabalhos:  

 1. Período Antes da Ordem do Dia (PAOD);  

 2. Informações sobre a Licenciatura;  

 3. Apresentação, discussão e votação do Plano de Atividades da Direção;  

 4. Apresentação do Parecer do Conselho Fiscal, relativo ao Orçamento da 

Direção;  

 5. Apresentação, discussão e votação do Orçamento de Direção;  

 6. Aprovação do Regimento Interno de Mesa;  

 7. Outros Assuntos.  

 

1. Período Antes da Ordem do Dia (PAOD): 

 André Carujo, Presidente de Mesa da RGA, deu início à reunião. Foi dada 

a palavra a Filipe Gomes, Presidente de Direção.  

 Filipe Gomes felicitou as pessoas das outras listas que apresentaram 

candidaturas para as eleições 2019/2020. Falou do protocolo com a TAAG, que foi 

divulgado com maior antecedência, e agradeceu aos alunos Gonçalo Martinho e 

Hugo Martinho por terem feito a ponte entre a AAFDL e a TAAG para que fosse 

possível celebrar o protocolo. Disse ainda que no dia anterior, dia 22 de maio de 

2019, realizou-se uma reunião com a Vereadora da Habitação e Desenvolvimento 

Local da Câmara Municipal de Lisboa cujo tema foi o alojamento dos estudantes 

universitários, daí resultando a organização de um inquérito com questões 

relacionadas com o alojamento para arranjar uma solução que fosse ao encontro 

dos interesses dos estudantes. Fez ainda referência ao movimento estudantil, 

dizendo que a FAL tem uma proposta de inquéritos pedagógicos, apresentada 

enquanto 16 associações da Universidade de Lisboa. Neste sentido, Filipe Gomes 

caraterizou a proposta e os trâmites em que a mesma seria aplicada. Por último, 

salientou a abertura do ano académico em cooperação com a Universidade de 

Lisboa, convidando os alunos a participar.  



 Vítor Andrade André: felicitou os novos órgãos sociais da AAFDL e apelou 

a que a AAFDL desse atenção às ideias e sugestões dos alunos. Ainda entregou 

um documento à Mesa da RGA com sugestões que possibilitassem um melhor 

ambiente e coesão do decorrer das RGA’s. Apelou ainda à valorização da RGA e 

que é na mesma que os alunos deliberam, votam e decidem o seu futuro. 

 Pedido de esclarecimento de João Velosa: questiona se, relativamente à 

habitação dos estudantes, os resultados dos inquéritos serão tornados públicos. 

Como segunda questão, pergunta ainda se a AAFDL terá acesso aos dados 

pessoais dos participantes dos inquéritos. 

 Filipe Gomes retorquiu, quanto à primeira questão, que o que se pretende 

fazer é a divulgação dos resultados nas páginas da AAFDL para se obter uma noção 

daquelas que são as dificuldades e os custos de vida dos estudantes e, quanto à 

segunda questão, referiu que seria um inquérito com acesso bloqueado aos dados 

privados dos estudantes. 

 André Carujo salienta a importância do orçamento participativo, informando 

ainda que foi realizada uma proposta por parte de dois alunos, Henrique Santos e 

Miguel Costa. Desta forma, será realizada uma Reunião Geral de Alunos, com 

caráter urgente no dia 31 do presente mês onde será apresentado a projeto.  

 

2. Informações sobre a Licenciatura  

Miguel Cruz, enquanto Conselheiro Pedagógico discente, cumprimenta os 

órgãos eleitos e salienta que já está a trabalhar com Gustavo Almeida Neves, vogal 

do Pedagógico. Informa ainda que, em abril, foi criada uma comissão dentro do 

Conselho Pedagógico para tratar do problema da anualização das cadeiras. No 

entanto, em virtude da falta disponibilidade, tanto dos docentes como dos discentes, 

o projeto será adiado para o próximo ano letivo, aceitando-se ainda propostas. 

André Carujo ressalva que este ponto é meramente informativo, pelo que irá 

haver uma RGA de esclarecimento sobre o mesmo. 

 

3. Apresentação, discussão e votação do Plano de Atividades da Direção  

André Carujo dá a palavra a Filipe Gomes.  

Filipe Gomes ressalva que há que manter uma relação estável com a 

Direção de forma a pôr em prática os direitos de todos os alunos. Enquanto 



Presidente, irá manter as portas abertas da AAFDL a todos os que se mostrarem 

interessados.  

Filipe Gomes dá palavra ao Vice-Presidente da Intervenção e Política 

Educativa, João Moreira da Silva. 

João Moreira da Silva apresenta o plano de atividades da respetiva vice-

presidência, que guiou os presentes pelo documento “Plano de Atividade 2019-

2020”, que se anexa à presente ata. Faz uma apresentação geral sobre cada 

departamento, ressalvando sobre as medidas mais importante de cada um. Diz 

ainda que, embora a política externa não seja uma área diretamente relacionada 

com a respetiva vice-presidência, pretende participar naquela que é a atividade 

política de outros órgãos que não estão associados à AAFDL.  

Iniciados os pedidos de esclarecimento: 

Rodrigo David: reforçando a ideia de que para ter o desconto de sócio é 

necessário mostrar cartão que o comprove, questiona se não será mais fácil colocar 

na base de dados, que aparece no computador aquando da passagem do cartão, a 

informação de que o aluno é bolseiro. Questiona ainda se não seria mais produtivo 

aproveitar a “Semana do Azeite” para fazer, pelo menos com os alunos da primeira 

fase, sessões de esclarecimento sobre o método de avaliação. Ainda questiona, 

relativamente à medida do departamento do Pós-Laboral e Trabalhador Estudante, 

se não se estaria a criar uma associação de disparidade entre os alunos diurnos e 

de pós-laboral. Por fim, pergunta qual será a distinção entre a Revista Jurídica dita 

normal e a Revista Jurídica dos Mestrados. Quanto à primeira pergunta, João 

Moreira da Silva responde que a proposta apresentada era apenas a título 

exemplificativo. Relativamente à segunda pergunta, diz que no que toca ao 

departamento do Acompanhamento Académico vão criar o Guia das Cadeiras 

Optativas, separado do Guia do Caloiro, com o objetivo de lançá-lo antes dos alunos 

escolherem as mesmas, de forma a estarem mais informados. Quanto à terceira 

pergunta, responde dizendo que se uma pessoa trabalhar e ao mesmo tempo 

estudar, é porque precisa do dinheiro para estudar e, portanto, vivem numa situação 

de desigualdade perante o aluno normal, havendo então necessidade de se ter que 

efetivar a medida em questão. No que diz respeito à pergunta relativamente à 

Revista Jurídica, João Moreira da Silva reforça a ideia de que alunos e professores 

de Mestrado não vão deixar de escrever para a Revista Jurídica, simplesmente o 

que vai acontecer é que as publicações dos mesmos, como vão estar mais 

direcionadas para a área dos Mestrados, vão ser inseridas na Revista Jurídica dos 

Mestrados. O que acontecerá, nesta situação, é que os espaços da licenciatura e 

dos Mestrados vão aumentar naturalmente.  



Rodrigo Cardoso: questiona João Moreira da Silva acerca de qual a bolsa 

sobre a qual o Cartão Ás incidirá. João Moreira da Silva esclarece que, 

independentemente da bolsa atribuída, o Cartão Ás será para qualquer aluno que 

tenha estatuto bolseiro. 

Ana Mafalda Cordeiro: primeiramente, pergunta qual a solução encontrada 

para a atribuição do Cartão Ás, na medida em que muitos dos alunos bolseiros 

recebem a bolsa no início do ano civil. Questiona acerca do horário de encerramento 

da biblioteca, na medida em que esta já fecha às 22:00h nos dias de semana. 

Questiona ainda qual o critério aplicado relativamente aos alunos de Mestrados e 

suas publicações na Revista Jurídica, sendo que será editada uma Revista Jurídica 

apenas para Mestrados. João Moreira da Silva, relativamente à primeira pergunta, 

diz que para todos os efeitos, um aluno candidato a bolsa tem estatuto de aluno 

bolseiro. Filipe Gomes responde que, em relação à biblioteca, passará a estar 

aberta aos sábados com horário alargado. Ressalva que a medida relacionada com 

os horários dos serviços académicos para os alunos do Pós-Laboral está mais 

relacionada com a secretaria e com a tesouraria, visto que estas continuam com um 

horário das 9:00h às 17:00h. Quanto à questão da Revista Jurídica para os alunos 

de Mestrado, Eduardo Nazari esclarece que a Revista Jurídica de Mestrados é 

mais voltada para a publicação das teses e trabalhos, que já seriam realizados pelos 

estudantes durante o próprio Mestrado. 

Tiago Fontes de Mello: parabeniza os novos órgãos eleitos. Questiona se a 

Biblioteca Jurídica será uma biblioteca pessoal para dirigentes associativos. 

Questiona ainda acerca da aplicabilidade da medida do departamento do Pós-

Laboral que visa o alargamento da época especial de avaliação para os alunos que 

tenham estatuto trabalhador estudante e que tenham reprovado no recurso, 

reforçando a necessidade de efetivar o cumprimento da lei. João Moreira da Silva 

responde que em relação à primeira pergunta, não tem conhecimento de que a 

utilização da Biblioteca Jurídica seja exclusiva a dirigentes associativos. Qualquer 

aluno bolseiro poderá aceder à Biblioteca Jurídica, salientando que o problema da 

mesma é a organização. Quanto à segunda pergunta, responde que ainda que haja 

uma lei protetora do trabalhador estudante, ao contrário do que acontece com o 

regime do dirigente associativo, a época especial não é acautelada.  

André Carujo dá palavra ao Vice-Presidente das Atividades e Valorização 

Extracurricular, Ricardo Vicente. 

Ricardo Vicente apresenta o plano de atividades da respetiva vice-

presidência, que guiou os presentes pelo documento “Plano de Atividade 2019-

2020”, que se anexa à presente ata. Faz uma apresentação geral sobre cada 



departamento, ressalvando sobre as medidas mais importantes de cada um. 

Ricardo Vicente releva que, relativamente a esta vice-presidência, parte-se da 

palavra aproximar. Aproximar a vice-presidência das Atividades à vice-presidência 

da Intervenção. Aproximar a AAFDL dos estudantes. 

Iniciados os pedidos de esclarecimento: 

José Monteiro: parabeniza pela iniciativa da divulgação das eleições 

europeias e questiona acerca do conceito das “Chill Out Sessions”, das “AAFDL 

Sessions” e, por último, em que vão consistir os descontos nos ginásios. Ricardo 

Vicente responde acerca das “Chill Out Sessions”, confirmando que serão eventos 

mais pequenos, semelhantes a um Out Jazz, que serão realizadas no início dos 

semestres. Francisco Carvalho, vogal do Cultural e Núcleos Autónomos, esclarece 

que as “AAFDL Sessions” serão um género de show case de bandas mais 

pequenas, a serem realizadas também no início dos semestres. No que diz respeito 

aos descontos nos ginásios, Miguel Máximo, vogal do Desporto, Saúde e Bem 

Estar, afirma querer obter descontos para os estudantes da Faculdade, bem como 

um treino coletivo no início da época com as esquipas desportivas num ginásio 

externo. 

Rodrigo David: pergunta, em relação ao departamento do Desporto, Saúde 

e Bem-Estar, como será concretizado o aluguer dos equipamentos. Questiona ainda 

se o Guia de Erasmus será detalhado o suficiente de forma a esclarecer o custo de 

vida, que por vezes difere de região para região nalguns países. Miguel Máximo 

diz que, em relação aos equipamentos, será aplicado o sistema de caução onde a 

pessoa paga e ao final, se devolver o equipamento, pode reaver o valor. Contudo, 

ressalva que haverá um “banco de equipamentos” que funcionará em duas 

situações: quando os jogadores se esquecem e quando os jogadores não têm 

dinheiro suficiente para pagar a caução. 

Iniciados os pedidos de intervenção: 

Tiago Fontes de Mello: parabeniza a escolha de Francisco Carvalho para 

Vogal do Cultural e Núcleos Autónomos por parte da Lista L. Afirma a importância 

deste departamento, ressalvando que a independência dos núcleos é importante, 

sendo que é um dever da AAFDL o financiamento dos mesmos. Relativamente ao 

Cénico, Tiago Fontes de Mello revela a importância histórica que o mesmo tem 

para a AAFDL, na medida em que é o núcleo mais antigo da Faculdade.  

Procedendo à votação do Plano de Atividades da Direção, este foi aprovado 

com 57 votos a favor, 0 votos contra e 12 abstenções.  

 



4. Apresentação do Parecer do Conselho Fiscal relativo ao Orçamento da 

Direção  

Ruben Caio, Presidente do Conselho Fiscal, apresenta o parecer relativo ao 

orçamento da Direção, que segue anexado na presente ata. Agradece ainda à 

equipa do Conselho Fiscal e à Direção, mais concretamente a Filipe Gomes, Tomé 

Baptista Cardoso e aos vogais da Direção.  

Ruben Caio deixa ainda uma nota acerca do timing para a execução do 

orçamento e parabeniza a disponibilidade da Direção e da Mesa para a discussão 

do mesmo.  

Iniciados os pedidos de esclarecimento: 

André Carujo: questiona se, caso seja pedido mais dinheiro afeto aos apoios 

indiretos, haverá algum entrave por parte do Conselho Fiscal. Ruben Caio 

responde que não. 

Iniciados os pedidos de intervenção: 

Gonçalo Maia pede um melhor esclarecimento por parte do Presidente da 

Direção acerca da alocação de mais 500 euros afetos à Comissão de Embaixadores 

criada pelo departamento do Acompanhamento Académico. Filipe Gomes 

responde, afirmando que a adesão ao “Programa Embaixadores” tem sido fraca e 

nunca concretizada devido ao facto de muitos dos alunos não serem de Lisboa e 

terem a necessidade de se deslocar para as respetivas escolas secundárias. No 

entanto, explica que a Comissão de Embaixadores serve precisamente para 

assegurar que, pelo menos, alguém representará a Faculdade. Ressalva ainda que 

isso não será facto impeditivo para alunos externos à Comissão representarem a 

Faculdade da mesma forma, acentuando também a forte publicitação do programa. 

Por último, esclarece que o orçamento servirá para a ocasião em que o programa 

se expandirá para fora da área de Lisboa e seja necessário financiar deslocações. 

 

5. Apresentação, discussão e votação do Orçamento da Direção  

Tomé Baptista Cardoso, Tesoureiro da Direção, apresenta o orçamento da 

Direção, que segue anexado na presente ata.  

Tomé Baptista Cardoso enaltece ainda o facto de que foi a primeira vez em 

que numa reunião com a TCA estiveram presentes os presidentes dos 3 órgãos: 

Mesa da RGA, Fiscal e Direção. 



Reforça que os valores apresentados no orçamento relativamente ao Cénico 

estão errados e que os valores do orçamento participativo são de 2500 euros e não 

de 2000 euros.  

Não existiram pedidos de esclarecimento.  

Não existiram pedidos de intervenção.  

Procedendo à votação do orçamento da Direção, este foi aprovado com 31 

votos a favor, 0 votos contra e 8 abstenções. 

 

6. Aprovação do Regimento Interno da Mesa da RGA 

André Carujo apresenta a alteração feita no Regimento Interno da Mesa, 

mais concretamente a adição do artigo 23.º acerca do voto antecipado dos alunos 

de Pós-Laboral e com estatuto trabalhador estudante. O intuito é o de haver uma 

discriminação positiva direcionada para estes alunos. Acrescenta que será o 

primeiro passo para mudar o sistema de votação nas RGA’s a longo prazo. Acentua 

ainda a importância da antecipação de informações que permitam os alunos 

formularem o seu sentido de voto e o voto público. Por fim, ressalva que o direito se 

renova no caso da mudança de pergunta no decorrer da RGA.  

Procedendo aos pedidos de esclarecimento: 

Gonçalo Maia: questiona se o facto de os documentos serem 

disponibilizados anteriormente será suficiente para os alunos se informarem. Ainda 

pergunta se o Regimento da Mesa e as suas alterações não deverão ser vistos 

numa perspetiva duradoura. Deixa ainda uma nota relativamente a este assunto, 

dizendo que sente que esta alteração tira um pouco do escopo da RGA. André 

Carujo, relativamente à primeira pergunta, responde que foi por isso mesmo que 

se colocou o número 4 no artigo 23.º, onde se coloca à Mesa o dever de diligência 

para que todas as informações que sejam necessárias estejam disponíveis. Para 

além disso, todos os dirigentes associativos, além dos demais possíveis 

intervenientes responsáveis por informar, têm o dever de esclarecer todos os 

interessados na RGA relativamente a qualquer assunto que a eles diga respeito. 

Ter ainda em conta que não se pode ter uma posição paternalista quando se sabe 

que dificilmente alguém terá 100% de informação relativamente aos assuntos, 

existindo casos em que alguém vota totalmente informado e casos em que alguém 

vota mais ou menos informado, nunca podendo a democracia corrigir esse défice. 

Quanto à segunda questão, André Carujo afirma que o Regimento da Mesa não 

tem um cariz duradouro, podendo ser alterado na totalidade de ano para ano, ou 



até mesmo sofrer algumas alterações ao longo do ano. Relativamente ao escopo 

da RGA, a Mesa compreende o ponto levantado; no entanto, é a posição da mesma 

de que esta norma será um ponto de partida, um primeiro passo para que se possa 

rever a forma de votação, não só da RGA, mas também das eleições da AAFDL, 

acompanhando a atualização constante que as demais associações já possuem.  

Catarina Carvela (por parte da Tertúlia): questiona, se houve alguma 

ponderação por parte da Mesa relativamente aos artigos 16.º/5 e 8.º/3. André 

Carujo responde que não. Catarina Carvela volta então a questionar sobre a 

aplicação dos mesmos e se de facto devem estar presentes no regimento ou não, 

defendendo que os mesmos podem ter um cariz antidemocrático. André Carujo diz 

recordar-se que essa questão foi colocada há cerca de um ano, numa RGA com o 

mesmo propósito, e que esta Mesa mantém a posição de que isto se trata de um 

poder discricionário atribuído ao Presidente de Mesa da RGA, onde o mesmo só 

devem ser utilizado em casos em que o normal funcionamento e o respeito pela 

RGA se encontram colocados em causa. André Carujo ressalva ainda que existe 

uma diferença entre discricionariedade e arbitrariedade. 

João Félix: concorda com a medida, mas sente que há certos temas de 

maior impacto onde não se deve aplicar este artigo. Questiona então até que ponto 

é que é viável a aplicação do artigo. André Carujo responde que a adição deste 

artigo pode ser encarada como um projeto piloto onde dano não pode existir, mas 

sim, no limite, tornar-se numa norma morta.  

Tiago Fontes de Mello: relativamente à aplicação do artigo 23.º, afirma que 

não concorda com o mesmo, mas que percebe que a Mesa queira resolver este 

assunto.  

Maria Belchior: questiona acerca da renovação do direito e qual a limitação 

relativamente à alteração da pergunta. André Carujo esclarece que a alteração da 

pergunta é algo sempre possível; no entanto, tornar-se-ia demasiado oneroso e 

impraticável informar cerca de cinco mil alunos. Deu ainda como exemplo que nos 

3 anos anteriores essa situação aconteceu apenas uma vez. Alertou apenas para o 

facto de a Mesa ter que ser diligente na condução das reuniões e na formulação 

das perguntas. Quanto à renovação do voto, assim que a pergunta fosse alterada 

os votos anteriores tornavam-se inválidos e o direito de voto renovava.  

Procedendo à votação do Regimento da Mesa da RGA, este foi aprovado 

com 29 votos a favor, 7 votos contra e 5 abstenções. 

Declaração de voto de Tiago Fontes de Mello: por questões óbvias, sabia 

o que era estar na posição de Mesa da RGA, dizendo que não concordava com o 



artigo 23.º; no entanto, abstém-se porque acha que é uma situação que compete à 

Mesa.  

Declaração de voto de Gonçalo Maia: votou contra; contudo deposita o seu 

voto de fé na Mesa da RGA.  

 

7. Outros Assuntos  

Filipe Gomes apresenta duas alterações feitas ao Regimento da Direção: 

uma das alterações consiste no artigo 23.º/1, que engloba todos os membros da 

Direção. A segunda alteração consiste no facto das convocatórias poderem ser 

feitas através de qualquer meio de comunicação. Filipe Gomes reforça ainda o 

direito de voto dos suplentes nas reuniões da Direção, ideia já efetivada pela 

Direção anterior.   

André Carujo relembra que dia 31 de maio haverá então uma RGA a pedido 

de dois colegas, Henrique Santos e Miguel Costa, relativamente ao projeto para o 

orçamento participativo. 

 

André Carujo 

Hugo Veiga 

Beatriz Coelho 

Alícia Ferraz 

Inês Benquerença 

Tiago Pita 


